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RESUMO  
O presente estudo buscou fazer um estudo 
bibliográfico a respeito da EJA e a diversidade 
de alunos que a compõe, bem como abordar 
a inclusão nesta perspectiva.  A metodologia 
foi pesquisa bibliográfica em livros e publica-
ções científicas disponíveis em bases de da-
dos virtuais.  Os resultados apontam que a 
EJA é uma modalidade de ensino voltada aos 
indivíduos que não puderam concluir seus 
estudos na idade certa, seja por   histórico 
de repetência, evasão escolar ou por nunca 
terem a oportunidade de frequentarem a 
escola. São, portanto, indivíduos com algum 
histórico de exclusão escolar que apresen-
tam as mais diversas características enquan-
to sujeito, valores, crenças, raça, orientação 
sexual, gênero, familiares, enfim, uma mul-
tiplicidade de características que merecem 
serem consideradas pela escola em seu pla-
nejamento curricular, estratégias pedagógi-
cas e saber docente.  Conclui-se que a EJA só 
será inclusiva se levar em consideração da 
diversidade que compõe seus alunos e ade-
quar suas práticas à esta realidade.  
 
PALAVRAS-CHAVE: EJA. Diversidade. Inclusão 
Escolar.  Instituição Escolar.  

INTRODUÇÃO 
O presente estudo busca refletir sobra e 
Educação de Jovens e Adultos e os sujeitos 
que nela estão inseridos como educandos. É 
sabido que os alunos que a frequentam na 
maioria das vezes passaram por situações 
que, de algum modo, impediram   que seus 
estudos na idade considerada adequada.    
Pensar na EJA, remete uma reflexão sobre a 
evasão e o fracasso escolar, situações que 
acompanharam o cotidiano escolar brasilei-
ro ao longo do tempo.  Se por um lado a es-
cola   se intitula como instituição igualitária 
voltada a educação para todos, por outro, 
funciona também como um mecanismo de 
reprodução incluindo e excluindo os sujeitos 
de acordo com o ideal de homem da socieda-
de capitalista. Por outro lado, sabe-se que a 
sociedade brasileira é formada por indivídu-
os dos mais diversos contextos e condições 

de sobrevivência, e, a escola deve exercer 
sua função de forma a atender esta hetero-
geneidade de sujeitos, que chegam neste lu-
gar com uma bagagem cultural e indenitária 
que deve ser levada em consideração.  
Assim o problema da pesquisa se apresenta 
com a seguinte indagação: 
quem são estes sujeitos, e por que não foi 
possível sua escolarização no tempo certo?   
Justifica-se o presente estudo por conside-
rar é de fundamental importância   funda-
mental saber quem são   estes aprendizes, 
quais suas expectativas em relação à escola.  
Ademais, conhecer a diversidade dos estu-
dantes da EJA é fundamental para a elabo-
ração de estratégias que contemplem estes 
estudantes em sua diversidade.    
Assim, o objetivo geral desse estudo buscou 
abordar Educação de Jovens e Adultos no 
contexto da diversidade e da inclusão social, 
e, especificamente, abordar a Educação de 
Jovens e Adultos em seus aspectos históri-
cos e conceituais; identificar o perfil dos es-
tudantes da Educação de Jovens e Adultos 
brasileiros; e, levar a reflexão sobre a impor-
tância de uma EJA voltada à diversidade.  
Para a realização do presente trabalho a 
metodologia utilizada foi revisão da litera-
tura, que, de acordo com Lakatos e Marconi 
(2010) compreende toda a bibliografia já tor-
nada pública em relação ao tema de estudo, 
como publicações avulsas, boletins, jornais, 
livros, revistas, monografias, teses, entre ou-
tras.  
As palavras chaves Educação de Jovens e 
Adultos, Diversidade e 
Inclusão contribuirão para a seleção crite-
riosa da bibliografia considerada relevante e 
pertinente ao objetivo proposto.  
 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS:  ABOR-
DAGEM HISTÓRICA E LEGAL 
No contexto brasileiro a educação de adul-
tos   se constituiu como política de educação 
a partir da Constituição de 1942 que incluiu 
o Ensino Supletivo voltado aos adolescentes 
e adultos analfabetos.  Em 1945 foi criado 
o Serviço de Educação de Adultos (SEA) vol-
tado a implementação de planos de ensino 
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direcionado   aos adolescentes e adultos 
analfabetos, quando houve   a integração 
dos serviços educacionais e mobilização da 
sociedade sobre educação de adultos. (BAR-
ROS, 2011, p. 38). 
Em 1947 teve início a Campanha Nacional de 
Educação para Adultos fazendo surgir a re-
gulamentação de fundos públicos que con-
templassem   uma parcela financeira para 
a educação de jovens e adultos (DI PIERRO; 
JÓIA; RIBEIRO, 2001, p. 22). Pode-se dizer 
que se trata de um tempo em que se ins-
taurou uma arena   de reflexão pedagógica   
em relação a situação de analfabetismo no 
contexto brasileiro enfatizando suas con-
sequências para a sociedade, no entanto, 
nenhuma proposta metodológica foi criada   
especificamente para este público.   
A partir da década de 1960, Paulo Freire, 
personalidade importante na luta   contra a 
educação de elitista, iniciou um trabalho vol-
tado a educação libertadora e democrática, 
direcionando experiências de educação de 
adultos. 
Nesta época “[...]era preconizado com cen-
tralidade o diálogo como princípio educativo 
e a assunção, por parte dos educandos adul-
tos, de seu papel de sujeitos de aprendiza-
gem, de produção de cultura e de transfor-
mação do mundo” (DI PIERRO; JÓIA; RIBEIRO, 
2001, p.60). 
. O Programa Nacional de Alfabetização de 
Adultos   organizado pelo Ministério da Edu-
cação planejado e orientado por Paulo Frei-
re, foi desestruturado e Paulo Freire exilado.   
O golpe durou 20 anos, e a partir das elei-
ções assumido por José Sarney. Nesta épo-
ca vários movimentos sociais pressionavam 
para a elaboração de uma nova Carta Cons-
titucional. E foi assim que em 1988 foi pro-
mulgada a Constituição Federal de 1988, co-
nhecida como Constituição Cidadã, por ter 
iniciado no encerramento da ditadura signi-
ficando um processo de redemocratização 
no Brasil.   
 
EJA NA CARTA CIDADÃ, NA LDBN 9394/96 E 
NAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
A Constituição Federal de 1988 em se art. 205   
dispõe que a educação é direito de todos, e, 
doravante, em seu art. 208 a Constituição 
reza que: “o dever do Estado com a educa-
ção será efetivado mediante garantia de:  I 

– ensino fundamental, obrigatório e gratui-
to, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita 
para todos os que a ele não tiveram acesso 
na idade própria” (BRASIL, 1988).  Ressalta-
-se que com a Emenda Constitucional nº59 
de 11 de novembro   de 2009, este inciso foi 
alterado ficando da seguinte forma: “I – en-
sino fundamental, obrigatório e gratuito, as-
segurada, inclusive, sua oferta gratuita para 
todos os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria”. 
E assim fica legitimada a educação gratuita 
para todos, inclusive para as minorias so-
ciais, que por longos tempos vinham sen-
do colocadas à margem da escola, como no 
caso do público da EJA.  
Torna-se oportuno explicar  que  dois anos  
antes da  promulgação da Constituição Fe-
deral de 1988,  foi editada   a Lei de Diretri-
zes  e Bases da Educação Nacional  (Lei Fe-
deral nº 9.394/1996), quando  a Educação de 
Jovens  e Adultos foi inserida na modalidade 
de educação básica, devendo ser ofertada  
por meio de cursos  e exames  voltados  ao 
público  jovem e adulto, que, por algum mo-
tivo não tiveram acesso ou não  concluíram 
os estudos da educação básica  na faixa etá-
ria considerada apropriada .  Nos artigos 37 
e 38:   
 
Art. 37. A educação de jovens e adultos será 
destinada àqueles que não tiveram acesso 
ou continuidade de estudos nos ensinos 
fundamental e médio na idade própria e 
constituirá instrumento para a educação e 
a aprendizagem ao longo da vida. (Redação 
dada pela Lei nº 13.632, de 2018) § 1º Os sis-
temas de ensino assegurarão gratuitamente 
aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, opor-
tunidades educacionais apropriadas, consi-
deradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, 
mediante cursos e exames. § 2º O Poder Pú-
blico viabilizará e estimulará o acesso e a 
permanência do trabalhador na escola, me-
diante ações integradas e complementares 
entre si. § 3o A educação de jovens e adultos 
deverá articular-se, preferencialmente, com 
a educação profissional, na forma do regula-
mento. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008), 
Art. 38. Os sistemas de ensino manterão 
cursos e exames supletivos, que compreen-
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derão a base nacional comum do currículo, 
habilitando ao prosseguimento de estudos 
em caráter regular. § 1º Os exames a que se 
refere este artigo realizar-se-ão: I - no nível 
de conclusão do ensino fundamental, para 
os maiores de quinze anos; II - no nível de 
conclusão do ensino médio, para os maiores 
de dezoito anos. § 2º Os conhecimentos e 
habilidades adquiridos pelos educandos por 
meios informais serão aferidos e reconheci-
dos mediante exames (BRASIL, 1996). 
  
Vê-se que, nos artigos 37 e 38 a legislação 
versa exclusivamente sobre a EJA e o pleno 
desenvolvimento do indivíduo, indo ao en-
contro dos princípios constitucionais. E, por-
tanto, tanto a LDBN quanto a Constituição 
Federal são bases legais que fundamentam 
o direito à uma educação de qualidade que 
contemplem as demandas educacionais do 
público jovem e adultos da sociedade atual.  
Cury (2000) ao explicar o que diz LDB /1996, 
deixa claro que o ensino Fundamental é 
uma modalidade de ensino obrigatória que 
deve ser ofertada a crianças e adolescentes 
de 07 a 14 anos.  E em relação aos maiores 
de 15 anos ele pontua que os direitos são 
iguais, no entanto para usufruí-los é neces-
sário   exigirem. Ou seja, a EJA é um direito 
daqueles que não foram escolarizados na 
idade certa.  “E significa também que a lei 
considera o jovem e o adulto como sendo 
capazes de fazer uma opção consciente. Se 
qualquer um deles exigir a vaga, é obrigação 
do poder público atendê-los” (CURY, 2000, p. 
575). 
Entende-se que de fato é questionável a po-
sição da LDBN em relação ao fato de os jo-
vens e adultos terem que exigir este direito, 
no entanto, não há como negar que   foi a 
partir desta lei que este público foi benefi-
ciado com um direito que foi negado ao lon-
go do tempo.  
O fato é que a LDB foi um marco legal para 
a EJA, trouxe à arena escolar a percepção 
dos sujeitos diversos que ali se encontram, 
com histórias de vida historicamente   des-
consideradas dentro dos muros da escola.  
A partir da LDB fica claro que a EJA passa a 
ser modalidade de educação básica, pública, 
gratuita que deve ser ofertada tanto no Ensi-
no fundamental e Ensino Médio, levando em 
consideração   as necessidades e disponibili-

dades de seu público.  
Em função   dos avanços legais na educação 
de adultos na década de 1990, e para aten-
der a exigência legal da LDBN 9394/96, o 
Conselho Nacional de Educação   lançou em 
10 de maio de 1990 as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a Educação de Jovens e 
Adultos. No referido documento foi observa-
do nova visão do sujeito analfabeto ou ile-
trado, de inculto e apto a exercerem apenas 
atividades laborais desqualificadas ele pas-
sa a ser visto como alguém que faz parte da 
sociedade, e, portanto, possui cultura, cuja 
oralidade traz riquezas e mostra a diversi-
dade cultural e regional do país. Ademais tal 
documento.   
Em 2000 foi publicado uma resolução (Pare-
cer CNE/CEB 11/2000) reconhecendo a EJA 
como “[...]dívida social não reparada para 
com os que não tiveram acesso a e nem do-
mínio da escrita e leitura como bens sociais 
na escola ou fora dela [...] “(BRASIL, 2000, p. 
5). O referido documento teve como objeti-
vo esclarecimentos sobre o texto das Diretri-
zes Curriculares Nacionais, orientar profis-
sionais que atuam na EJA sobre o processo 
ensino aprendizagem, a prática pedagógica 
e a avaliação nesta modalidade de ensino.   
E assim, tanto a legislação como as políticas 
públicas   possibilitaram que a EJA chegasse 
até a atualidade como modalidade de edu-
cação básica. No entanto, é fundamental 
uma reflexão crítica sobre a importância de 
se conhecer quem são estes sujeitos, para 
que realmente as propostas curriculares 
contemplem suas necessidades educacio-
nais, conforme conta no art. 5º § único do 
Parecer CNE/CEB 11/2000: 
 
Como modalidade destas etapas da Edu-
cação Básica, a identidade própria da Edu-
cação de Jovens e Adultos considerará as 
situações, os perfis dos estudantes, as fai-
xas etárias e se pautará pelos princípios de 
equidade, diferença e proporcionalidade na 
apropriação e contextualização das diretri-
zes curriculares nacionais e na proposição 
de um modelo pedagógico próprio[...] (BRA-
SIL, 2000, p. 1)   
 
A partir de então, várias Políticas Públicas 
foram criadas para valorizar e reconhecer 
a EJA como modalidade de ensino que deve 
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atender com qualidade jovens e adultos que 
não tiveram acesso à escola ou não conclu-
íram a educação básica na idade considera-
da adequada.   
Nesse sentido, é fundamental refletir sobre 
que Educação de Jovens e Adultos se almeja 
para que realmente estes indivíduos tenham 
oportunidade de participar da sociedade de 
forma crítica a autônoma.   
 
EJA, DIVERSIDADE E EXCLUSÃO SOCIAL 
Nos últimos tempos a questão da diversida-
de tem sido cada vez mais debatida, mas o 
que vem a ser esta palavra e em quais dis-
cursos ela se faz presente? A Organizações 
das Nações Unidas deixa claro que “a diver-
sidade se manifesta na originalidade e na 
pluralidade de identidades que caracterizam 
os grupos e as sociedades que compõem a 
humanidade” (UNESCO, 2002, p. 3), nesse 
sentido a diversidade está relacionada ao 
pluralismo à multiplicidade, as variações do 
modo do indivíduo de ser e estar no mundo.  
Leineker (2009) ao versar sobre a diversida-
de pontua que a apropriação e transmissão 
de conhecimentos se constitui como cultu-
ra, tendo em vista que hão há como com-
preender o homem isolado da sociedade da 
cultura e da educação, pois ambas   foram 
construídas histórica e socialmente.   
Martins (2011, p. 250) ao abordar a diversi-
dade a coloca como 
“materialização das determinações que 
constituem o todo” e, doravante diz que “em 
uma sociedade desigual, não há como alme-
jar a igualdade tratando igualmente os de-
siguais”. Ou seja, no discurso da igualdade 
os sujeitos diversos foram marginalizados, 
excluídos historicamente, sendo privados de 
bens culturais, materiais, de cidadania, tudo 
em nome de uma igualdade social.  
No tocante à Educação de Jovens e Adultos 
está claro que, por tempos ela foi vista   uma 
educação de padrão inferior, cuja expectati-
va em relação a resultados promissores no 
processo ensino aprendizagem eram míni-
mas, já que sua missão era resumida a um 
ensino voltado apenas à qualificação de jo-
vens e adultos com faixas etárias divergen-
tes, que marginalizados socialmente apre-
sentam uma série de problemas.  Segundo 
Dutra e Alves (2017, p. 409) existe nestes su-
jeitos “[...]todo um histórico de evasão esco-

lar, dificuldades na aprendizagem, exclusão 
social [...]”.  
Que o Público da EJA é composto por cida-
dãos comuns, já se sabe, agora saber de fato 
quem são estes sujeitos e quais lugares ocu-
pam na esteira social é fundamental para 
traçar caminhos e oferecer ensino que aten-
da de fato esta parcela da sociedade.   
No posicionamento de Andrade (2004) em 
geral os sujeitos que frequentam a EJA têm 
sido, ao longo do tempo, tratados como pes-
soas sem identidade, cuja experiência esco-
lar fora demarcada como fracasso.   Nesse 
sentido as propostas da EJA devem levar em 
consideração “quem são esses sujeitos   que 
processos pedagógicos deverão ser desen-
volvidos para dar conta de suas necessida-
des e desejos (ANDRADE, 2004, p. 1). 
Vale ressaltar que a VI Conferência Interna-
cional de EJA firmou que a EJA é uma educa-
ção que se estrutura por um conjunto:  
 
[…] amplo e heterogêneo de jovens e adul-
tos oriundos de diferentes frações da classe 
trabalhadora. Por isso, é compreendido na 
diversidade e multiplicidade de situações re-
lativas às questões étnico-racial, de gênero, 
geracionais; de aspectos culturais e regio-
nais e geográficos; de orientação sexual; de 
privação da liberdade; e de condições men-
tais, físicas e psíquicas — entendida, por-
tanto, nas diferentes formas de produção 
da existência, sob os aspectos econômico e 
cultural. Toda essa diversidade institui dis-
tintas formas de ser brasileiro, que precisam 
incidir no planejamento e na execução de di-
ferentes propostas e encaminhamentos na 
EJA (BRASIL, 2009, p. 28). 
 
É assim que, quem trabalha na EJA deve le-
var em consideração que, os alunos ali aten-
didos   carregam “saberes, vivências, cultu-
ras, valores e visões de 
mundo e de trabalho” (ARROYO, 2003, p. 7) 
e, portanto, não devem ser consideradas 
pessoas desencantadas, mas como sujeitos 
que se inserem naquele contexto   com ex-
pectativas, cujas identidades têm sido cons-
truídas coletivamente entre professores e 
alunos.  
De fato, o público da EJA é heterogêneo em 
relação a idade, gênero, território, conheci-
mentos, cultura, necessidades e objetivos. 
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Portanto, estes sujeitos não podem ser vis-
tos como iguais, tampouco como diferentes, 
eles se inserem em um mundo complexo e 
com faces diversas e, buscam, na sociedade 
atual, direito de cidadania sendo a escolari-
zação um dos caminhos. Há um movimento 
afirmativo destes sujeitos, e, portanto, a di-
versidade se faz presente e deve ser refle-
tida no sentido de empoderamento destes 
sujeitos que por vários motivos não se esco-
larizaram no tempo certo (LEINEKER,2009).  
Assim, entende-se que no contexto da atu-
alidade, o público da EJA não pode ser con-
siderado fora de seu tempo, tampouco des-
conectado com a realidade, atualmente eles 
têm sido considerados alunos excluídos que 
vem se reincluindo   ocupando um lugar de 
fala mostrando sua história, suas lutas, seus 
sonhos e aspirações.  E, portanto, a EJA deve 
se transformar em um “outro espaço e tem-
po, em que a verticalização das normas e 
condutas pode ser reelaborada, debatida e, 
em conjunto, alterada para o bem comum, 
uma escola aberta a essas novas identida-
des [...].” (SANTOS; PEREIRA; AMORIM, 2010, 
p. 127) 
Nesse sentido, valorizar a diversidade dos 
alunos é possibilitar a estes sujeitos a ma-
nifestação de suas particularidades, sua cul-
tura, e suas expectativas em relação a so-
ciedade, ao futuro.  Portanto, não há como 
conceber um currículo escolar que trate to-
dos os estudantes de forma igual, pois, eles 
são diversos.  
 
A PRÁTICA DOCENTE NA PERSPECTIVA DA DI-
VERSIDADE NA EJA: BREVE REFLEXÃO 
 
O universo educacional da EJA é heterogê-
neo e diverso, o que faz com que muitos pro-
fessores se sintam    inseguros   e até mesmo 
incapazes de garantir a qualidade no proces-
so ensino aprendizagem oferecido a estes 
alunos.   
 
Apesar de a educação de jovens e adultos 
ser uma atividade especializada e com ca-
racterísticas próprias, são raros os cursos de 
formação de professores e as universidades 
que oferecem formação específica aos que 
queiram trabalhar ou já trabalham nesta 
modalidade de ensino. Igualmente, não são 
muitos os subsídios escritos destinados a 

responder às necessidades pedagógicas dos 
educadores que atuam nas salas de aula da 
educação de jovens e adultos (BRASIL, 2006, 
p. 4) 
 
Em função de grandes debates em volta de 
ações afirmativas de grandes grupos como 
as mulheres, os negros, os homossexuais, 
as lésbicas, os jovens e adultos analfabetos, 
entre outros, que reivindicavam educação 
gratuita e de qualidade à população carente, 
conforme determina a Constituição Federal 
de 1988, foi criada em 2001 a Secretaria de 
Educação a distância, Alfabetização e Diver-
sidade (SECAD). Trata-se de uma entidade 
pública que compõe o Ministério da Educa-
ção (MEC) que surgiu para tratar de ques-
tões específicas   destes grupos e enfrentar 
as injustiças cometidas no sistema educacio-
nal brasileiro.  
No tocante à EJA a SECAD publicou uma co-
leção com cinco cadernos temáticos intitula-
da Trabalhando com a Educação de Jovens 
e Adultos.  Tratase de um material rico que 
apresenta além de teoria, mostra situações 
concretas e familiares à docência, permitin-
do aos professores   o contato com experiên-
cias e modelos de práticas pedagógicas   que 
podem ser comparadas ou adaptadas em 
seu cotidiano em sala de aula.  “A EJA deve 
contemplar ações pedagógicas que venham 
dar subsídios teóricos/ práticos aos alunos 
de com características distintas que mere-
cem respeito nas suas diversidades sócio 
histórico-culturais (MATOS, 2008, p. 2).  
Na EJA, a relação professor/aluno, deve ser 
de troca, pois, estes alunos se adentram na 
escola com uma bagagem de conhecimen-
tos que enriquecem a prática pedagógica e 
contribuem com a construção de conheci-
mentos na sala de aula.   Entre os conheci-
mentos que merecem consideração estão 
as experiências de vida na comunidade, no 
trabalho e até mesmo nas passagens pela (s) 
escola (s).  
Não se pode deixar de citar Paulo Freire que, 
sabiamente pontua:  
 
Não é possível respeito aos educandos, à 
sua dignidade, a seu ser formando-se, a sua 
identidade fazendo-se, se não se levam-se 
em consideração às condições em que eles 
vêm existindo, se não se reconhece a impor-
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tância dos “conhecimentos de experiências 
feitos” com que chegam a escola (FREIRE, 
1996, p. 37). 
 
São conhecimentos do senso comum que 
merecem discussões e reflexões, bem como 
contextualização com as propostas curricu-
lares. De acordo com Matos (2008, p. 9) “dar 
voz aos alunos é a maneira mais eficiente de 
conhecer sua cultura”. 
Ademais, se o professor tiver a consciência 
de que   a diversidade tem o poder de en-
riquecer o processo ensino aprendizagem 
e que o diálogo permite a troca de experi-
ências bem como fortalece o sentimento de 
pertencimento, sua prática pedagógica com 
certeza será promissora.  
Tais argumentos aqui pontuados não pre-
tendem, de forma alguma oferecer uma 
receita nova, tampouco se espera técnicas 
revolucionárias, apenas, convida a uma re-
flexão sobre como é possível ressignificar as 
práticas pedagógicas de forma a transcen-
der o que por tempos fora considerado pa-
drão em termos indivíduos.    
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
A partir do entendimento que compõem o 
universo da Educação de Jovens e Adultos 
uma   multiplicidade de sujeitos, o presente 
estudo teve a finalidade de buscar na litera-
tura um melhor entendimento a respeito da 
EJA, bem como identificar quem são esses 
alunos e quais suas expectativas em relação 
a escola.  
Para pensar a EJA como modalidade de en-
sino voltada às pessoas que não tiveram a 
oportunidade de concluir a educação básica 
na idade certa é fundamental refletir sobre 
a escola e sua finalidade enquanto institui-
ção social.  No contexto brasileiro a escola 
funcionou, ao longo do tempo, a serviço da 
sociedade capitalista e, apesar se intitular 
como instituição igualitária, acabava por 
normatizar e enquadrar os indivíduos de 
acordo com o ideal de homem de cada épo-
ca, gerando, portanto, uma situação de se-
gregação e exclusão escolar, fato que ocor-
ria de forma discreta, mas velada.  
De certo os sujeitos que compõem a EJA são 
as pessoas que, pelas condições sociais não 
puderam frequentar a escola, ou que fre-
quentaram e não puderam continuar seus 

estudos, ou ainda, por aqueles que a fre-
quentaram, mas tiveram um histórico de re-
tenção sendo transferido então para a mo-
dalidade da EJA. Enfim, há uma realidade de 
insucesso escolar.  
O presente estudo permitiu verificar que 
compõem o universo da EJA jovens e adul-
tos, com uma multiplicidade de característi-
cas seja ela culturais, de cor, raça, orienta-
ção sexual, gênero, crença religiosa, entre 
outras tantas manifestações de ser e estar 
no mundo. São pessoas que carregam expe-
riências e saberes sobre a escola, a vida e o 
mundo do trabalho.   
Nesse sentido o objetivo do trabalho foi aten-
dido por considerar que, de fato, a diversi-
dade que compõe a EJA, reafirma a hipótese 
de que a escola, de alguma forma segregou 
minorias sociais que apresentam caracte-
rísticas diversas e divergentes ao padrão al-
mejado, e, também que, estes sujeitos vem 
reivindicando da sociedade a oportunidade 
de concluírem seus estudos com qualidade 
e, que estes possibilitem melhores oportu-
nidades na sociedade. 
Conclui-se que cabe à escola se adequar para 
atender e incluir, de fato, os alunos, inde-
pendentemente de suas realidades sociais 
ou características individuais.  E, no tocan-
te à EJA, por ser um universo heterogêneo, 
cabe a ela   oferecer aos alunos a oportuni-
dade de se manifestarem enquanto sujeitos, 
inclusive, adequar o currículo de forma que 
atenda esta diversidade e que os alunos te-
nham sentimento de pertencimento em re-
lação à escola.  
Ressalta-se que este estudo não esgota o as-
sunto, pelo contrário, chama para uma re-
flexão do quão importante é, no contexto da 
atualidade, abordar a EJA, suas especificida-
des enquanto modalidade de ensino e, prin-
cipalmente sobre os sujeitos que nela estão 
inseridos com expectativas e sonhos.    
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